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1. ABERTURA:

Por otdem do Senhor Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Sta, MARIA
GORETTI MARTINS FROTA, foi instaurado o presente processo de dispensa de licitação
objetivando a locação de um imóvel, situado à Rua Raimundo Roddgues Serpa, 4593, Ancuri, Itaitinga -
Ceatâ, para funcionamento de um Anexo da EEF - Francisca de Morais Ferrer de interesse da Sectetaria
de Educação, em conformidade com o Termo de Referência.

^, 2. IUSTIFICATIVA:

A Prefeitura de ltaitinga-CE, attavês da Secretaria de Educação, é a responsável pelo
desenvolvimento do ensino fundamental no município. O prédio a ser locado está localizado no
Município e possui as seguintes catacterísticas:

a) Local atejado,ptopício ao exercício de atividades;
b) Espaços disponíveis p^f^ 

^ 
rcahzação das atividades;

c) Dependências suficientes e estruturadas;
d) Locahzação adequada par.^ 

^ 
finalidade que se pretende atrngir.

Portanto a presente locaçáo se faz necessátia pela necessidade de um imóvel destinado ao

funcionamento de um Anexo da EEF - Francisca de Morais Ferer de interesse da Secretaria de

Educação, rtmt-vez que esta Secretaria preza,por melhodas naloca\zação e na infraesttutura do prédio
para que, assim, possa atender melhor à população.

O imóvel que se pretende \ocat é o único que âpresenta as catactedsticas necessárias,

conforme interesse da Adrninis ttação, bem como total disponibilidade de sua esúutura física neste

momento; e também o valor está compatível com o preço de rnercado,

Logo, a locaçã,o do imóvel para atendimento de tal ftnabdade é imprescindível Para ^
Administração, vez que se constitui um devet da Administração ter esPaço adequado p^r.^

funcionamento dos diversos setores da Secretaria.
É notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe 

^
obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formahzadas na Lei 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, devemos ateît^r para os

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade
administrativa impostos à Administração Pública, conforme ensina A.ntônio Roque Citadini:

"Conquanto esteja desobrigado de cumprit tais etapas formais, não

estatá. o administrador desobrþado da obediência aos princípios
básicos da contratação impostos à Administração Pública. Assim,

será sempre cobrada ao administradot a estrita obediência aos

pdncípios: da legalidade (a dispensa devetâ set prevista em lei e não

fruto de artsmanha do administrador para eliminat a disputa); da

impessoalidade (a contratação direta, ainda que ptevista, não deverá

ser objeto de protecionismo â um ou outro fornecedor); da

moralidade (a não rcahzação das etapas de licitação não elimina a

preocupação com o gasto parcimonioso dos recursos públicos, que
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deve notteat a 
^çáo 

do administrador); da þaldade (a contntação
direta não significâ o estâbelecimento de privilégto de um ou outro
ente ptivado perante a A,dminist¡a,ção); da publicidade (embota
restrita, 

^ 
corrtt^t^çã,o dtteta não será clandestina ou inacessível, de

modo que venha a impedit que dela conheçam os outros
fornecedores, bem como os cidadãos em geral); e da probidade
administrativa (que é o zelo com que a Administração deve agtt ao

conúatar. obras, serviços ou comptas)".

Convém ressaltar, por fim, que a administraçã"o Iocal empteendeu todas as medidas

necessárias com vistas a selecionar o imóvel em questão, estando os tributos que incidem sobre o

referido imóvel devidamente adimplidos.
O imóvel que se pretende locar apresenta preço compatível com os praticados no metcado,

além de ter as condições de instalação e localuzação necessárias ao atendimento das necessidades da

Administração, confotme laudo de avaltação assinado pela Comissão de Avahaçã.o da Prefeitura
Municipal de ltaitinga.

3 - po FUNpAMENTO JURÍprCO:

Como é sabido, allcitaçäo parr- conú^tação de obtas, serviços, compras e alienações é uma
exigência constitucional, parz toda Administração Pública, confotme ditames do artigo 37, XXI da

CF/88, e da Lei Federal n" 8.666/93, ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar

de rcabzat licitação, totnando-a dispensada, dispensável ou inexigível.

DA SITUAçÃO DE DISPENSA-Artigo 24,x da Lei n." 8.666/93

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como

hcitaçäo dispensável, pois a locação de imóvel afiguta-se dentro da situação prevista em lei,

Segundo a Lei Federal n" 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode efetivamente
reahzar. 

^ 
contÍa;t^ção direta dos referidos serviços, mediante dispensa de licitação, conforme arfsgo 24,

X do referido diploma, uerbis:

Art, 24, É dispensável a licitação:

X - para a comprâ ou locação de imóvel destinado ao atendimento
das finalidades ptecípuas da administração, cujas necessidades de

instalação e locahzação condicionem a suâ escolha, desde que o

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avahação

púvta (Itedação dada pela Lei n" 8.883, de 8.6.94);

Note-se, pois, que alei autoriza a dispensa de licitação para compra oulocação de imóveis

fundada na premissa de que o preço esteja compatjvel com o de metcado.
Desse modo, a hipótese ttatada âpresentâ-se como um dos casos em que a adminisuação

pode (a deu) efettvarnente dispensar o processo licitatório, rcahzando ^ conúa.t^ção dileta para não
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ocâsionar prejuízos, confotme estabelece o ârtigo 24, inciso X da Lei n". 8.666/93, de 27 de junho de
1993.

4.RA7.Ã,O NA F'.SCOT.TJA DTì T ôCADNR.

A escolha recaiu sobre o imóvel que se \ocabza na Rua Raimundo Rodrþes Serpa, 4593,
Ancuri - Itaitnga/CE, pertencente â ANTONIA DE FRANÇA SERPA, tendo em vista o rmóvel
âpresentff melhot estrutura, âtea física e locahzaçäo, e inexistência de outlos imóveis com
cancterísticas apropdadas para atender às necessidades da Secretada, além de possuir preço compatível
com o de mercado, conforme laudo técnico de avaliação.

5 . TUSTIFICATIVA DE PRECO:

A. responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve ser meta
permânente de qualquer administração.

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatódos é selecionar a

proposta mais vantajosa à administtação, e considerando o carâtet excepcional das ressalvas de

Iicitação, um dos requisitos indispensáveis à formalizzçã"o desses processos é a justificativa do preço.
Assim, vale ressaltâr que o preço a ser pâgo encontra-se em conformidade com a média do

mercado específico, obtida através de avahação rcahzada pela administtação, segundo demonstrativo
em anexo.

Desse modo, o valor global do contrato a ser celebrado serâ de R$ 75.000,00 (Setenta e

cinco mil teais) anual, sendo o valor mensal de R$ 6.250,00 (Seis mil duzentos e cinquenta reais)
compatível com o mercado imobiliário local, conforme o laudo da Comissão de Avaliação deste
município.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA:

O Contrato ptoduz:râ seus jurídicos e legais efeitos a paritt da assinatuta do Tetmo Conttatual e vigera
pelo prazo de 1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com â Lei n" 8.666 /93.

7 - DOTAçÃ.O ORçAMENTÁRrA E FONTE pE RECURSOS:

Os recutsos necessários ao custeio da despesa oriunda com â presente conttataçã.o encontrâm-se
devidamente alocados no orçamento municipal pan o exercício de 2023, classificados sob o .[digo:
13.03.12.361.0173.2.059.0000. Elemento de Despesa: 3.3,90.36.00. Fonte de Recurso: 1.543.0000.00 e

1.540.0000.00, e as corespondentes a serem consþadas flos orçamentos dos exercícios subsequentes.

Itaitinga, 29 de Seterrbro de 2023

A SOUSÄ
Servidor Municipal
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